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ANEXO II

NOME DO ÓRGÃO
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Secretaria Municipal de Administração

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2023 – prestação de serviços  

COMPRASNET
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9900016571/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2023
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO, TENDO COMO CRITÉRIO DE JULGAMENTO O VALOR GLOBAL ESTIMADO. 

DATA DA REALIZAÇÃO: 23/11/2023
HORÁRIO: 10:00 horas
ENDEREÇO ELETRÔNICO:  www.compras,gov.br


O MUNICÍPIO DE NITERÓI, por meio da Secretaria Municipal de Administração, com sede na Rua Visconde de Sepetiba nº 987/4º andar – Centro – Niterói/RJ, torna público que, devidamente autorizada pelo Secretário Municipal de Administração, na forma do disposto no processo administrativo n.º 9900016571/2023, fará realizar, no dia 23 de novembro de 2023, às 10:00 horas, no COMPRASNET,  licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, TENDO COMO CRITÉRIO DE JULGAMENTO O VALOR GLOBAL ESTIMADO, conforme ANEXO I – Termo de Referência do Objeto, que será regida pelo disposto no Decreto nº 3.555/2000, na Lei nº 10.520/2002, no Decretos Municipais 9.642/2005 e 12.518/2017, na Lei nº 8.666/1993, na Lei Complementar nº 123/2006 e, ainda, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas.

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas mediante nota no endereço eletrônico www.compras.gov.br, através do nº UASG 985.865 na parte relacionada a futuras licitações, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.2 As empresas interessadas serão obrigadas o sítio eletrônico do item anterior para a obtenção das informações sobre o certame. 
1.3 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.niteroi.rj.gov.br – Transparência – Licitações em andamento – Licitação SMA, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, no Departamento de Licitação à Rua Visconde de Sepetiba, nº 987/5º andar, Centro, Niterói/RJ, comprovado pela Comissão de Pregão.  
1.4 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Departamento de Licitação - Rua Visconde de Sepetiba, nº 987/5º andar, Centro, Niterói/RJ, de 10:00 horas até 16:00 horas ou através do e-mail copli@administracao.niteroi.rj.gov.br.
1.4.1
Caberá ao Pregoeiro, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, observado o disposto no item 1.1.

1.5
Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 3 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Departamento de Licitação à Rua Visconde de Sepetiba, nº 987 – Térreo – Protocolo SMA, Centro, Niterói/RJ, de 10:00 horas até 16:00 horas ou através do e-mail copli@administracao.niteroi.rj.gov.br.
1.6
Caberá ao Secretário Municipal de Administração, auxiliada pelo Comissão de Pregão, decidir sobre a impugnação, observado o disposto no item 1.1.
2 DO OBJETO

2.1. O Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva nas máquinas de ar condicionado, com fornecimento de peças novas, do prédio do CAN (Centro Administrativo de Niterói), Almoxarifado, Arquivo e das Secretarias constantes no Termo de Referência, conforme as especificações constantes do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto.
3  DO PREÇO ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO

3.1 O preço total estimado pela Administração para o objeto deste pregão é de R$ 1.356.963,00 (um milhão trezentos e cinquenta e seis mil novecentos e sessenta e três reais), conforme valores constantes do Termo de Referência.  

4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão: 

a)  as empresas especializadas cujo objetivo social contenha atividades compatíveis com o fornecimento do objeto desta licitação, observada a necessária qualificação, e que satisfaçam às exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos

b)  estejam previamente credenciadas junto ao provedor do sistema eletrônico www.compras.gov.br,  no prazo de até 3 (três) dias antes da realização do pregão. 

4.1.2.1 o credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

4.1.2.2 – A chave de identificação e senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado, ou em virtude de sua inabilitação perante outro responsável pela licitação. 

4.1.2.3 – o uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diariamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiro. 

4.1.2.4 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão se comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

4.1.2.5 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão.  

4.1.3 – A participação dar-se-á por meio da digitação da respectiva senha privativa e subseqüente encaminhamento e proposta de preço, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, em horário de Brasília. 

4.1.4 – Os licitantes devem declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que possuem os documentos necessários de habilitação para participar deste certame, salientando que a apresentação de declaração falsa sujeitará a licitação às sanções administrativas previstas neste edital. 

5-  DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1
Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também vedada a participação empresas punidas por: 

a) Ente, Autarquia ou Fundação da Administração Pública do Município de Niterói, com as sanções prescritas no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02;

b) Ente ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal, com a sanção prescrita no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.
5.2
Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º, da Lei n.º 8.666/93.

5.3 Não será permitida a participação em regime de consórcio.
5.4 Não será permitida a participação de Cooperativas.
6- DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1 – A abertura da Sessão Pública deste Pregão Eletrônico, conduzido pelo Pregoeiro ocorrerá na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital, no endereço eletrônico www.compras.gov.br.
6.2 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
6.3 – A comunicação entre o pregoeiro e o licitante ocorrerá exclusivamente mediante a troca mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.4 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda dos negócios, de antes da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

7 - DA PROPOSTA DE PREÇO ELETRÔNICA

7.1 A Proposta de Preço deverá ser enviada como anexo no momento do registro dos valores exclusivamente por meio do sistema eletrônico, na qual a licitante deverá consignar de forma expressa: 

a) que compreende a descrição dos serviços ofertados, inclusive com a indicação da marca, o preço unitário e total dos produtos, de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA – Anexo I deste Edital. 

b) O oferecimento pelo licitante do produto ofertado implica em aceitação e entrega de todos os itens, conforme TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO, com suas especificações e quantidades, sem qualquer restrição, sob pena de invalidação e não aceitação da proposta ofertada.  

c) Menção de ser optante ou não optante do SIMPLES NACIONAL. 

d) Declarar que os itens ofertados estão em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência do Objeto, deste Edital. 

e) Declarar, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim abrange todos os custos com materiais e serviços necessários a entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

f) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

g) Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título. 

h) Conter oferta firme e precisa para que não haja qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

7.2  É permitido às empresas Licitantes apresentarem propostas para um ou mais lotes/itens que compõem o objeto deste Edital

7.2.1  A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, fixos e irreajustáveis, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro.

7.2.2  Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará a desclassificação de sua proposta. 

7.2.3 Até a abertura da Sessão, a licitante poderá retirar o substituir a proposta anteriormente encaminhada.   

7.2.4 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

8.1 O critério de julgamento desta licitação obedecerá ao disposto no inciso IX, art. 10 do Decreto Municipal 9.642/2005, a saber, a de MENOR PREÇO, TENDO COMO CRITÉRIO DE JULGAMENTO O VALOR GLOBAL ESTIMADO, e ainda, ao disposto no parágrafo 3º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93, levando-se em consideração atendimento às exigências deste Edital, sendo considerada(s) vencedora(s) a(s) Licitante(s) que obtiver(em) o menor preço por lote/item, consoante as especificações do Anexo I – Termo de Referência do Objeto.  O objeto deste Edital será adjudicado à licitante cuja proposta for considerada vencedora.

8.2  O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

8.3 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão oferecer lances sucessivos e decrescentes, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.4  Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

8.5 A licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ela ofertado ou registrado no sistema. 

8.6  Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante.

8.7  Os lances apresentados e lavados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.8  Durante a fase de lances o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerável inexeqüível. 

8.9  Caso não se realizem os lances, será verificada a conformidade entre a proposta enviada em menor preço e valor estimado para a contratação. 

8.10  O encerramento da etapa de lances da sessão pública de pregão eletrônico poderá ocorrer em momento aleatoriamente definido pelo sistema eletrônico, após o tempo previsto inicialmente.  

9 - MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte até 5% superior a melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.1.1 a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contado do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma ultima oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste pregão. 

9.1.2 não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se encontrarem na situação descrita nesta condição, na ordem de classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.1.3 no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na hipótese descrita nesta condição, o sistema fará sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

9.1.4 na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originariamente mais bem classificada se, após negociação houver compatibilidade de perco com o valor estimado para a contratação, a licitante for considerada habilitada e tiver a sua amostra aceita, se for o caso. 

9.1.5 no julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10 – DA NEGOCIAÇÃO

10.1 Após o encerramento da etapa de lances, concedido o benefício a microempresas e empresas de pequeno porte, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtida a melhor preço, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital. 

10.2 A negociação será realizada por meio de sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

10.3 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preço com o valor estimado para a contratação. 

10.4  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

10.5  Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor igual a zero, incompatíveis com os preços praticados no mercado acrescido dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 

10.6 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, quanto a compatibilidade de preço, o pregoeiro anunciará, imediatamente após o encerramento da etapa de lance, o licitante vencedor, ou quando for o caso, após a negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.  

10.7  O licitante vencedor deverá encaminhar em formulário eletrônico especifico com os valores readequados ao valor total representado pelo seu lance, no prazo de lances da sessão pública. 
10.7.1  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 48.012/2020.
10.7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, para todos os fins aqui dispostos, que não atender às exigências fixadas neste Edital, contenha vícios insanáveis, manifesta ilegalidade ou apresentar preços manifestamente inexequíveis.
10.7.3 Considera-se inexequível a proposta que a presente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
10.7.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
10.7.5 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
10.7.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
10.7.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
10.7.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade de diligência disponível no sistema, no prazo de 04 (quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.7.9 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.7.10 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do serviço ofertado, bem como as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
10.7.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.7.12 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
10.7.13 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
10.7.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
10.7.15 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço global nem dos unitários.

11- DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO

11.1  No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, para a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

11.2   Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação às participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

12 - DA HABILITAÇÃO

12.1 – Os Documentos de Habilitação do licitante vencedor, já inseridos no Comprasnet conforme item 6.2, poderão ser solicitados pela Comissão de Licitação para verificação de sua autenticidade, ao endereço estabelecido, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do encerramento da etapa de lances da sessão pública.  

12.2 - O Licitante deverá apresentar para participar da presente licitação, sob pena de inabilitação, além da Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (anexo IV), da Declaração de Idoneidade (anexo VI), modelo de declaração de superveniência (anexo VII) e declaração de optante do simples (anexo VIII), devidamente preenchidos, os seguintes Documentos de Habilitação:

12.3 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA

12.3.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

12.4 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

12.4.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual;

e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição municipal.

f) Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

12.4.2 Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói.

12.4.2.1. No caso excepcional, da certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói não ser fornecida do modo como requerido no item anterior, poderá o licitante declarar, facultativamente, sob as penas do art.86 da Lei nº 8.666/93, que não é contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói, conforme modelo do Anexo V.

12.4.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos.
12.4.3.1. À microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração do vencedor do certame, para a regularização da documentação, podendo ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da administração pública. 

12.4.3.2.  A não apresentação no prazo estipulado implicará na decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

12.5 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12.5.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.
b) A participação de sociedades empresárias em recuperação judicial ou extrajudiciais em procedimentos licitatórios deve ser permitida, em observância ao princípio da preservação da empresa, desde que haja comprovação de que o plano já tenha sido aprovado/homologado pelo juízo competente quando da entrega da documentação de habilitação.
12.6 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.6.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a)
apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem aptidão pertinente e compatível com o objeto da licitação.
b)
Declaração da empresa que seus quadros são preenchidos em 10% por portadores de deficiência, conforme determina a Lei Municipal nº 2.422/07, esta deverá ser apresentada no momento da assinatura contratual
12.7 - DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

12.7.1  Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo IV, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

12.7.2  Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada no item anterior.
12.8 - DA VALIDADE DOS DOCUMENTOS E CERTIDÕES

12.8.1  As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

12.8.2
Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93.

12.8.3 As declarações que forem disponibilizadas pela internet, terão plena validade, desde que dentro do prazo de 30 (trinta) dias, salvo especificação própria referente à validade.

12.8.4 As declarações que não forem disponibilizadas pela internet e que não possuírem em seu bojo a data de validade, terão para o certame validade de 90 (noventa) dias. 

12.8.5 O Licitante é responsável pelas informações prestadas, sendo motivo de inabilitação a prestação de informações falsas ou que não reflitam a realidade dos fatos. A inabilitação ou desclassificação poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, caso a Pregoeira tome conhecimento de fatos supervenientes que desabonem a idoneidade do Licitante, que comprovem a falsidade das informações prestadas ou quaisquer outros que contrariem as disposições contidas no Edital.

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

13.1  Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial ou de cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro.

13.2  A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

13.3 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

13.4 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá a Pregoeira considerar o proponente inabilitado. 

13.5  Eventuais vícios formais na apresentação dos documentos de habilitação poderão ser saneados na Sessão Pública de processamento do Pregão, através da verificação da informação efetuada através de sitio eletrônico oficial e hábil a conferência. 

13.6 Documentos apresentados com a validade expirada acarretará a inabilitação do proponente.

14 – DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
14.1. O Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pelo Secretário Municipal de Administração. 

14.1.1. No caso de interposição de recurso, a homologação ocorrerá após o seu julgamento.

14.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Secretário Municipal de Administração, será o licitante vencedor convocado para assinatura do competente instrumento contratual.  

14.3.  O MUNICIPIO DE NITERÓI, no prazo máximo de 60 dias (sessenta) dias da apresentação da proposta, convocará a vencedora do certame para assinatura do contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

14.4 – A convocação a que se refere o subitem anterior far-se-á através de comunicação endereçada diretamente à licitante vencedora, dentro do prazo de validade da sua proposta. 

14.5 – O prazo estabelecido no documento de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado expressamente pela parte durante o seu transcurso e se acolhidas pela Administração as justificativas apresentadas.

14.6  A licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste edital.

14.7  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

14.7.1 Nesse caso, o pregoeiro convocará o segundo colocado para, nos termos do inciso XVII do art.4º da Lei 10.520/00, propor a contratação nos termos da proposta vencedora. 

14.7.2 Caso o segundo colocado não aceite firmar a contratação nos termos da proposta vencedora, será facultado ao Município de Niterói analisar a oferta deste a as subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, ou revogar a licitação. 

15- DA RECUSA DO ADJUDICATÁRIO

15.1  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas, e facultando ao Município de Niterói convocar os licitantes remanescentes, obedecidas a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

16- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1  Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no contrato;

16.2  Fornecer à CONTRATADA os documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;

16.3 -  Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por meio de um representante especialmente designado pela Secretaria Municipal de Administração;

16.4 - Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

16.5 - Disponibilizar instalações sanitárias e vestiários para uso dos funcionários da Contratada.

16.6 - Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais e equipamentos da contratada.

16.7 - Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa efetuar os serviços dentro das normas do Contrato.

16.8 - Não permitir que a prestação dos serviços da Contratada execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.
16.9 – Conforme Termo de Referência.
17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

17.1  A Contratada, obriga-se a:

17.2 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

17.3 Disponibilizar funcionários selecionados e capacitados para prestação dos serviços, em quantidade necessária para a prestação dos serviços com suas funções devidamente registrados em suas carteiras de trabalho;

17.4 Fornecer uniformes, crachá de identificação a todos os seus funcionários disponibilizados na execução do contrato e seus complementos à mão-de-obra envolvida, de acordo com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

17.5 Nomear supervisores responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este supervisor terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas.
17.6 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;

17.7 Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho;

17.8 Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho tais como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante;

17.9 Atender no menor espaço de tempo possível as solicitações da Contratante quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

17.10 Fornecer o vale transporte e vale refeição aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, de acordo com a legislação vigente e convenção ou dissídio coletivo de Trabalho das categorias;

17.11 A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

17.12 A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

17.13 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no polo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

17.14 A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

17.15 A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

17.16 Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas nos itens anteriores, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

17.17 Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.
17.18 Conforme Termo de Referência.
18 -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

18.1  O objeto do contrato não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

18.2  O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
18.3  Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

18.4   Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

18.5  O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas nos subitens do item 13, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

19 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PRAZO E RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

19.1  O prazo da prestação dos serviços descritos  no Anexo I – Termo de Referência do Objeto, será de até 12 (doze) meses, contados da data do envio da Autorização do Serviço, que será enviada via fax à(s) Licitante(s) vencedora(s), após a assinatura do contrato.   


19.2  O objeto desta licitação desta licitação deverão ser prestados na forma do cronograma e no local indicado no Anexo I – Termo de Referência.  

20. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO e DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO

20.1  O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

20.2   A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por uma comissão constituída de 2 (dois) membros designados pelo Secretário Municipal de Administração, conforme ato de nomeação.

20.3   O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a entrega do serviço; 

b)  definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 07 (sete) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

20.4  A comissão a que se refere o item 20.2, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

20.5  A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

20.6   A instituição e a atuação da fiscalização da prestação do serviço, objeto do contrato, não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

21 -  DA RESPONSABILIDADE

21.1  A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

21.2  A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

21.3   A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

21.4  A ausência da apresentação dos documentos mencionados no item 21.3  ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 

21.5  A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no item 17.4.

21.6 – Será feita uma verificação da integridade física dos itens recebidos, de forma a assegurar que nenhum tipo de dano possa ter sido causado aos mesmos durante o transporte.

22 – DO PAGAMENTO

22.1 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto do presente pregão, ocorrerão por conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: 1.704.00
PROGRAMA DE TRABALHO: 170104.122.0145.4191
NATUREZA DA DESPESA: 339039.
22.1.2  As despesas relativas aos exercícios subseqüentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
22.2   O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, em parcela única ou parcelado, conforme cronograma de execução do contrato, mediante credito em conta-corrente da contratada, em instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE, contados do primeiro dia útil do envio via fax ou e-mail do respectivo Certificado de Aceitação referente ao recebimento definitivo.

22.2.1  No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

22.3  A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ser encaminhada para pagamento no endereço Departamento de Serviços Gerais – ADSG – Rua Visconde de Sepetiba nº 987/Subsolo – Centro – Niterói/RJ, não podendo conter rasuras e devendo corresponder ao(s) serviço fornecido, acompanhada do comprovante de recolhimento de FGTS e INSS, bem como atendimento de todos os encargos relativos à mão e obra empregada no contrato.  
22.4  A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ter o mesmo CNPJ da Proposta de Preços, pois a divergência impossibilitará a apropriação e o pagamento. 

22.5  Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

22.6    A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) em favor do Município de Niterói, CNPJ: 28.521.748/0001-59, Inscrição Estadual:  Isento, endereço: Rua Visconde de Sepetiba nº 987 – Centro – Niterói/RJ. Telefone: (21) 2620.0403 ramais: 251/ 228.
22.7  No caso de empresas não optantes pelo Simples, deverão destacar na Nota Fiscal/ Fatura, os valores e alíquotas referentes aos tributos federais a serem retidos, conforme Instrução Normativa SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

22.8   Será de inteira responsabilidade da Licitante vencedora as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto desta licitação ficando, ainda, o Município de Niterói isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

22.9   Já estarão retidos na fonte os impostos: IR, PIS, COFINS, CSLL, consoante as Instruções Normativas SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

22.10   Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva representação.

22.11  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.   

23 - DA GARANTIA CONTRATUAL
23.1  A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 2% (dois por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

23.2   A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 
23.3  Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato. 
23.4   Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
23.5   O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
24 – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS

24.1 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

24.1.1  Até 03 (três) dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá peticionar contra o ato convocatório.

24.1.2  O Pregoeiro deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

24.1.3   Se for acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

24.2 - DOS RECURSOS 

24.2.1  O interesse do licitante em interpor recurso deverá se manifestado, por meio do COMPRASNET, no prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração do vencedor pelo pregoeiro, expondo  motivos. Na hipótese de ser aceito o recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando desde logo os demais licitantes cientes e intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a partir do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo, mediante requerimento dirigido ao pregoeiro.  

24.2.2  O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

24.2.3   A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante quanto ao resultado do certame, importará preclusão do direito de recurso.  Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.

24.2.4   Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente fará adjudicação da licitação ao licitante vencedor. 

25  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1  A inexecução do objeto desta licitação, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal no que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:
a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

25.2   A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE. 

25.3  A sanção prevista na alínea b desta ITEM poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

25.4 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

25.5 A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas. 

25.6 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

25.7 Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal do contratado.
25.8 A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 
25.9 O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 
25.10 Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

25.11 Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

b)
impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); (redação para edital de pregão);

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93).

26 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1  É facultado ao Município de Niterói, quando convocada(s) a(s) Licitante(s) Vencedora(s) e esta(s) não aceitar(em) os prazos e condições estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar o Pregão Presencial.

26.2 - É facultado ao Licitante ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

26.3 - Fica assegurado ao Município de Niterói o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

26.4  Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.5   Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.6  Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

26.7   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

26.8   O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos de todas as Licitantes pelo prazo de 15 (quinze) dias, contados da homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após este período, sob pena de inutilização dos mesmos. 

26.9   As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados.

26.10   Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço constante no timbre deste edital, até dois dias úteis antes da data de abertura dos Envelopes.

26.11   A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação ou a obrigatoriedade de serem utilizados os serviços.

26.12  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do término.   

26.13   As obrigações resultantes do presente certame licitatório deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

26.14  Integram este edital os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência do Objeto.

Anexo II – Modelo de Declaração da Condição de ME ou EPP.

Anexo III – Modelo Proposta de Preço.

Anexo IV – Modelo de Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Anexo V – Declaração de não contribuinte de ISS e Taxas Municipais

Anexo VI – Modelo de Declaração de Idoneidade.

Anexo VII – Modelo de Declaração de Superveniência.

Anexo VIII – Modelo de Declaração de Optante pelo Simples.

Anexo IX – Minuta de Contrato.

26.15  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

26.16  Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos. 

26.17  O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Niterói, 11 de outubro de 2023.
LUIZ VIEIRA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
	TERMO DE REFERÊNCIA DAS DESPESAS

	1- OBJETO

	O objeto da presente licitação é a contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva nas máquinas de ar condicionado com fornecimento de peças novas do prédio do CAN (Centro Administrativo de Niterói), Almoxarifado, arquivo e das secretarias presentes no seguinte termo, conforme especificação do serviço no item 3 do presente termo.

	2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

	A presente contratação se faz necessária tendo em vista a necessidade de se manter no prédio do CAN (Centro administrativo de Niterói), e demais secretarias, um ambiente climatizado adequado para o bom desempenho dos servidores na realização de suas atividades, reduzindo a probabilidade de falhas ou a degeneração do funcionamento de um equipamento.

Assim, a MANUTENÇÃO PREVENTIVA é imprescindível para que os equipamentos sejam mantidos sempre em boas condições de utilização, com a verificação visual do estado de limpeza, remoção das sujidades por métodos físicos e manutenção do estado de integridade e eficiência de todos os componentes dos sistemas de climatização, de forma a garantir a qualidade do ar de interiores e prevenção de riscos à saúde dos ocupantes de ambientes climatizados.

Já a MANUTENÇÃO CORRETIVA justifica-se pelo fato do CAN (Centro administrativo de Niterói) e demais secretarias não dispor de mão de obra especializada, em seu quadro de servidores, para a realização de serviços de retificação ou substituição de peças e/ou componentes que porventura vierem a apresentar defeitos durante o funcionamento do sistema de climatização.

Para finalizar, se não dispormos da contratação referida, não teremos a celeridade necessária para a correção de defeitos apresentados, além de incorrermos com maiores custos em virtude de termos que contratar os serviços de forma emergencial.

	3- ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

	NAS MÁQUINAS / APARELHOS: PRÉDIO DO CAN E RODOVIÁRA

· Substituídos todos os filtros das máquinas de refrigeração quando os mesmos estiverem, entupidos, rasgados ou gastos.

· Verificar os registros de comando da água e tubulação das máquinas de refrigeração em todos os andares até o térreo e substituir os danificados ou inoperantes.

· Verificar e limpar com produtos químicos todos os dutos e suas bocas de saída de ar. Em determinados andares, abrir novas bocas para a saída do ar em salas ou passagens que ficaram sem receber o mesmo devido à colocação de divisórias.

· Instalar respiradores nas paredes divisórias das salas que tiverem necessidades para que haja a circulação de ar.

· Limpar e melhorar o sistema de drenagem de água das máquinas de refrigeração; como também a proteção no sistema elétrico que alimenta o mesmo.

· Os compartimentos das máquinas de refrigeração dos andares deverão estar trancados para que não seja usado como depósito.

· Manutenção preventiva e corretiva nos demais equipamentos instalados nas secretarias constantes do


	termo.

NAS TORRES DE REFRIGERAÇÃO: PRÉDIO DO CAN E RODOVIÁRIA

· Instalar os motores na terceira e quarta máquina prevendo a necessidade de que todo o sistema esteja completamente apto a trabalhar em qualquer situação.

· Fazer uma revisão no quadro elétrico das torres de refrigeração, colocando disjuntores adequados que garantam a proteção do circuito elétrico.

· Revisar o sistema de refrigeração através das torres, tanto na parte hidráulica, paletas de ventilação como também na pintura do mesmo, eliminando os pontos com início de ferrugens com material específico.

	LOCALIZAÇÃO DAS MÁQUINAS (PRÉDIO CAN E SECRETARIAS)

Prefeitura

Rua Visconde de Sepetiba 987 – Centro/Niterói

VALOR UNITÁRIO ESTIMADO
VALOR TOTAL ESTIMADO
LOCALIZAÇÃO

QTD

APARELHOS

4º andar

2

Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 012-10 TR

121,03
242,06
4º andar

1

Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 016 TR

121,03
121,03
5º andar

1

Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 012-10 TR

121,19
121,19
5º andar

2

Máquina Springer Carrier 50 BR 008 7.5 TR

121,19
242,38
6º andar

1

Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 006 5 TR

208,67
208,67
6º andar

1 

Save 100-1

955,81
955,81
6º andar

1

Trane SR 60.000 BTU’s

208,67
208,67
7º andar

1

Trane SR 60.000 BTU’s

208,67
208,67
7º andar

1

Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 006 5 TR

208,67
208,67
7º andar

1

Save 100-2

199,00
199,00
8º andar

2

Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 008 7.5 TR

208,67
417,34
8º andar

1

Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 006 5 TR

208,67
208,67
9º andar

2

Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 008 7.5 TR

208,67
417,34
9º andar

1

Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 006 5 TR

208,67
208,67
10º andar

3

Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 008 7.5 TR

208,67
626,01
11º andar

3

Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 008 7.5 TR

208,67
626,01
12º andar

3

Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 008 7.5 TR

208,67
626,01
13º andar

3

Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 008 7.5 TR

208,67
626,01
PABX

1

Elgin Janela 18.000 BTU’s

194,94
194,94
PABX

1

Consul Janela 18.000 BTU’s

188,21
188,21
Casa de Máquina

1

Elgin 36.000 Split BTU’s

257,30
257,30
Casa de Máquina

1

Elgin 12.000 Split BTU’s

183,22
183,22
ADSG – Vestiário Guardas

1

Totaline Janela 10.000 BTU’s

160,88
160,88
HALL DE ENTRADA DO CAN

QTD

VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

4

Aparelhos modelo SPLIT de 60.000 BTU’s

376,62
1.506,48
ADSG

QTD

VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

4

Aparelhos modelo SPRINGER de 12.000 BTU’s

171,47
685,88
1 

Aparelhos modelo SPRINGER de 7.500 BTU’s

146,03
146,03
PROTOCOLO DO CAN

QTD

VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Aparelhos modelo SPRINGER de 7.500 BTUs

134,92
134,92
CPD – SALA VERMELHA

QTD
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Aparelho LG de 12.000 BTU’s

174,65
174,65
1

Aparelho ELGIN de 12.000 BTU’s

174,65
174,65
1

Aparelho MIDEA de 9.000 BTU’s

157,52
157,52
1

Aparelho SPLIT de 30.000 BTU’s

283,12
283,12
SALA DE FUNCIONÁRIOS CPD

QTD
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

2

Aparelho LG 18.000 BTU’s

191,97
383,94
ARQUIVO (Sala Digitação)

QTD
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Aparelho modelo SPLIT de 30.000 BTU’s

270,08
270,08
1

Aparelho ELGIN de 12.000 BTU’s

163,04
163,04
ALMOXARIFADO CENTRAL

QTD
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Aparelho modelo YORK de 58.000 BTU’s

277,16
277,16
DEFESA DO CONSUMIDOR
QTD
Rua Luiz Fernandes Pinheiro 481/Centro/Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

2

Aparelhos Springer de Janela de 7.500 BTU’s

133,86
267,72
1

Aparelho Electrolux de Janela de 12.000 BTU’s

163,97
163,97
1

Aparelho ELGIN de Janela de 18.000 BTU’s

180,73
180,73
1

Aparelho Midea/Live ELO de 9.000 BTU’s

162,37
162,37
1

Aparelho Midea/Live ELO de 9.000 BTU’s

160,37
160,37
2

Split 18.000 BTU’s
212,67
425,34
DEFESA CIVIL 

QTD

Rua Coronel Gomes Machado 288 – Centro/Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

9

Aparelhos Samsung 12.000 BTU’s

174,42
1.569,78
6

Aparelhos Carrier 64.000 BTU’s

348,16
2.088,96
1

Aparelho Samsung 30.000 BTU’s

246,13
246,13
1

Aparelho Springer 12.000 BTU’s

162,05
162,05
EDIFICIO AJAX 

QTD

Rua Almirante Tefé 632 – Centro/Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

JUVENTUDE

4

Split 18.000 BTU’s
214,65
858,60
1

Aparelho Mini maxi/ Parede 7.500 BTU’s
146,63
146,63
1

Aparelho Elgin/ Parede 10.000 BTU’s
167,81
167,81
1

Aparelho Consul/ Parede 10.000 BTU’s

167,81
167,81
SECLIMA

2

Split 18.000 BTU’s

220,75
441,50
CODIR

2

Split 18.000 BTU’s

215,75
431,50
SEOP - CORREGEDORIA 

QTD

Rua Presidente Craveiro Lopes 153 - Barreto
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Aparelho Consul/Parede 12.000 BTU’s

183,41
183,41
1

Aparelho Prosdócimo/Parede 10.000 BTU’s

168,27
168,27
2

Aparelhos Springer/Parede 9.000 BTU’s

157,41
314,82
CIDADE DA ORDEM PÚBLICA 

QTD

Rua Presidente Craveiro Lopes 153 - Barreto
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

YORK 24.000 BTU’s

259,63
259,63
1

YORK 18.000 BTU’s

178,37
178,37
1

YORK 30.000 BTU’s

250,79
250,79
1

ELGIN 36.000 BTU’s

267,31
267,31
1

ADMIRAL 16.000 BTU’s

226,98
226,98
1

CANSUL 12.000 BTU’s

192,65
192,65
1

SPRINGER 22.000 BTU’s

242,25
242,25
1

MIDEA 24.000 BTU’s

247,34
247,34
5

SPRINGER 22.000 BTU’s

243,10
1.215,50
4

ELGIN 12.000 BTU’s

215,88
863,52
11

CARRIER 36.000 BTU’s

254,20
2.796,20
1

DELONGHI 24.000 BTU’s

179,55
179,55
1

ELECTROLUX 12.000 BTU’s

237,42
237,42
1

YORK 12.000 BTU’s

227,34
227,34
1

CONSUL 12.000 BTU’s

193,52
193,52
1

ADMIRAL 16.000 BTU’s

248,97
248,97
1

CONSUL 22.000 BTU’s

248,71
248,71
1

YORK 24.000 BTU’s

243,67
243,67
1

MIDEA 24.000 BTU’s

186,70
186,70
1

ELECTROLUX 24.000 BTU’s

249,89
249,89
1

MIDEA 24.000 BTU’s

247,34
247,34
3

ELGIN 12.000 BTU’s

189,28
567,84
1

CONSUL 12.000 BTU’s

191,00
191,00
1

LG 24.000 BTU’s

205,58
205,58
1

YORK 12.000 BTU’s

228,11
228,11
CISP - TÉRREO 

QTD

Rua Francisco da Cruz Nunes 6666 - Itaipu
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

7

AR LG CASSETE 10.900 BTU’s

178,32
1.248,24
4

AR LG CASSETE 28.000 BTU’s

273,47
1.093,88
1º ANDAR
12

AR CASSETE LG 10.900 BTU’s

149,99
1.799,88
1

AR CASSETE LG 28.000 BTU’s

261,41
261,41
2º ANDAR
8

AR CASSETE LG 10.900 BTU’s

180,99
1.447,92
5

AR CASSETE LG 28.000 BTU’s

261,41
1.307,05
6

AR SPLIT H. 17.000 BTU’s

204,09
1.224,54
CONDENSADORA
2

LG 61.400 BTU’s

330,95
661,90
1

LG 14.700 BTU’s

208,19
208,19
1

 LG 95.900 BTU’s

404,85
404,85
1

LG 191.100 BTU’s

577,24
577,24
1

LG 172.000 BTU’s

508,58
508,58
ASSISTÊNCIA SOCIAL - CENTRO  
QTD
Rua Coronel Gomes Machado 281/Centro - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Ar Condicionado Split - Consul 18.000 BTU s 

208,13
208,13
1

Ar Condicionado Split - Consul 18.000 BTU s 

208,13
208,13
1

Ar Condicionado Split - Consul 18.000 BTU s 

202,53
202,53
1

Ar Condicionado Split - Consul 12.000 BTU s 

182,85
182,85
1

Ar Condicionado Split - Consul 12.000 BTU s 

179,85
179,85
1

Ar Condicionado Split - Consul 7.500 BTU s 

137,25
137,25
1

Ar Condicionado Split - Consul 9.000 BTU s 

160,82
160,82
1

Ar Condicionado Split - Consul 9.000 BTU s 

159,82
159,82
1

Ar Condicionado Split - Consul 7.500 BTU s 

146,56
146,56
1

Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s

212,18
212,18
1

Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 

212,18
212,18
1

Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 

212,18
212,18
1

Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 

212,18
212,18
1

Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 

212,18
212,18
1

Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 

212,18
212,18
1

Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 

212,18
212,18
1

Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 

212,18
212,18
1

Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 

212,18
212,18
1

Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 

181,85
181,85
1

Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 

181,85
181,85
1

Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 

181,85
181,85
1

Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 

181,85
181,85
1

Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 

181,85
181,85
1

Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 

181,85
181,85
1

Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 

181,85
181,85
1

Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 

181,85
181,85
1

Ar Condicionado Split - Springer 9.000 BTU s 

158,31
158,31
1

Ar Condicionado Split - Springer 9.000 BTU s 

158,31
158,31
1

Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 

139,42
139,42
1

Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 

139,42
139,42
1

Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 

140,53
140,53
1

Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 

139,42
139,42
1

Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 

139,42
139,42
1

Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 

139,42
139,42
1

Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 

139,42
139,42
1

Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 

139,42
139,42
1

Ar condicionado de 9.000 BTU 

160,82
160,82
1

Ar condicionado de 10.000 BTU 

171,26
171,26
1

Ar condicionado de 10.000 BTU 

171,26
171,26
1

Ar condicionado de 10.000 BTU 

171,26
171,26
1

Ar condicionado de 10.000 BTU

171,26
171,26
1

Ar condicionado Split de 12.000 BTU s 

181,85
181,85
1

Ar condicionado Split de 12.000 BTU s 

181,85
181.85
1

Ar condicionado Split de 12.000 BTU s 

181,85
181,85
44

Split 18.000 BTU s 

217,12
9.553,28
RODOVIÁRIA ROBERTO SILVEIRA 
QTD
Av. Feliciano Sodré S/N / Centro
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

14

Modelo Traner 90.000 BTU s (TORRE)

165,24
2.313,36
1

Midea Split 18.000 BTU s 

191,34
191,34
1

Midea Grande Split 30.000 BTU s 

242,99
242,99
1

Midea Split 12.000 BTU s 

174,95
174,95
1

Springer Janela 12.000 BTU s 

172,95
172,95
1

Springer Janela 12.000 BTU s 

172,95
172,95
1

Elgin Split 12.000 BTU s 

174,95
174,95
1

Consul Split 12.000 BTU s 

174,95
174,95
1

Elgin Split 12.000 BTU s 

172,95
172,95
1

Consul Split 12.000 BTU s

172,95
172,95
3

Carrier Grande Split 30.000 BTU s 

242,99
728,97
1

Consul Parede 7.500 BTU s 

136,03
136,03
1

Comfee Split 10.000 BTU s 

168,70
168,70
1

LG Split 18.000 BTU s 

213,29
213,29
SEPLAG
QTD
Rua da Conceição, nº 67. Centro -Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

2

Elgin janela 18.000 Btus 

187,95
375,90
2

Springer Carrier 7.5 TR 

151,44
302,88
3

Split 18.000 BTU s

226,78
680,34
SMF – SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
QTD
Rua: Conceição, 100 – Centro - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

8

Split 18.000 BTU s

247,98
1,983,84
DEPAT

2

KOMECO 60000Btus

339,88
679,76
CORREDOR DO 1º ANDAR

1

CARRIER 36000 Btus

252,53
252,53
CENTRAL DE ATENDIMENTO

3

KOMECO 60000 Btus

339,88
1.019,64
DECAF

3

KOMECO 60000 Btus

339,88
1.019,64
AUDITÓRIO 

1

KOMECO 60000 Btus

339,88
339,88
TREINAMENTO 

1

CARRIER 36000 Btus

252,53
252,53
CC

1

MIDEA 22000 Btus

260,90
260,90
CC SALA DE REUNIÃO

1

CARRIER 36000 Btus  

252,53
252,53
DETRI

1

CARRIER 36000 Btus

252,53
252,53
SEDIL 

1

KOMECO 36000 Btus  

254,52
254,52
PROTOCOLO ENTRADA

1

CARRIER 36000 Btus
252,53
252,53
PROTOCOLO

1

SPRINGER 30000 Btus  

265,85
265,85
PROGRAMAÇÃO FISCAL 

1

CARRIER 36000 Btus  

254,52
254,52
ALMOXARIFADO 

1

MIDEA  30000 Btus  

265,85
265,85
RECEPÇÃO GABINETE 

1

CARRIER 60000 Btus  

353,92
353,92
DGI/GABINETE 

2

KOMECO 60000 Btus  

372,04
744,08
SALA DA SECRETARIA 

2

CARRIER DUTADO 60000 Btus

360,43
720,86
FISCALIZAÇÃO 

4

KOMECO 60000 Btus  

357,94
1.431,76
COAR

1

CARRIER 22000 Btus  

254,52
254,52
CONTABILIDADE 

1

MIDEA 28000 Btus  

260,43
260,43
SS CONT – SUBSECRETARIA 

1

MIDEA 09000 Btus  

181,94
181,94
TELEFONISTA 

1

SPRINGER 12000 Btus  

198,88
198,88
COMOD 

1

CARRIER 09000 Btus  

181,94
181,94
DEFIN – CHEFE 

1

SPRINGER MIDEA 30000 Btus  

263,35
263,35
DEFIN 

1

CARRIER 60000 Btus  

342,31
342,31
DETES – TESOUREIRO 

1

MIDEA 18000 Btus  

226,45
226,45
DETES – ATENDIMENTO 

1

SPRINGER MIDEA 30000 Btus  

258,60
258,60
DETES

1

SPRINGER MIDEA 30000 Btus  

258,60
258,60
SCL

1

SPRINGER MIDEA 30000 Btus

258,60
258,60
FSJU

1

MIDEA 18000 Btus  

226,45
226,45
FSJU – SUPERINTENDENCIA 
1

MIDEA 09000 Btus  

181,94
181,94
SUNFIN

1

CARRIER 30000 Btus  

255,54
255,54
SUREM – REUNIÃO 

1

SPRINGER MAXIFLEX 30000 Btus  

258,60
258,60
SUREM 

1

SPRINGER MAXIFLEX 30000 Btus  

258,60
258,60
FSPD – SUPERINTENDENCIA 
1

SPRINGER MIDEA 30000 Btus  

258,60
258,60
FSPD – SISTEMA INTEGRADO 

1

SPRINGER MIDEA 30000 Btus  

258,60
258,60
CPD

1

CARRIER 18000 Btus  

226,45
226,45
CPD SERVIDOR 

2

CARRIER 60000 Btus  

360,43
720,86
MEZANINO ARQUIVO 

2

CARRIER 60000 Btus  

360,43
720,86
MEZANINO ARQUIVO 

1

KOMECO 60000 Btus  

360,43
360,43
INTELIGÊNCIA 

1

SPRINGER MIDEA 30000 Btus  

262,35
262,35
REFEITÓRIO 

1

CARRIER 60000 Btu

360,43
360,43
CORDENADORIA DOS DIREITOS DOS ANIMAIS 
QTD
Travessa Luiz de Matos, nº 105 - Fonseca
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

2

York 58000 Btus 

287,03
574,06
4

York 24000 Btus 

200,40
801,60
1

Midea 9000 Btus 

173,15
173,15
6

Split 18.000 BTU s

227,48
1.364,88
NAE – NÚCLEO DE ATENDIMENTO AO EMPREENDEDOR 

QTD

Rua: Feliciano Sodré, 43 – Centro - NITERÓI
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

9

Split 18.000 BTU s

227,48
2.047,32
JUCERJA – DELEGACIA DA JUNTA COMERCIAL 
QTD

Av: Visconde Do Rio Branco, 360 – 3° Piso, Loja 306ª – Centro Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

2

Split 18.000 BTU s

225,48
450,96
CASA DO EMPREENDEDOR 

QTD

Av: Visconde Do Rio Branco, 360 – 3° Piso, Loja
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

2

K7 30000Btus

278,68
557,36
CGE 
QTD

Rua: Visconde De Sepetiba N° 935 Sala 618 – Centro Niterói – Edificio Tower
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

2

Split 18.000 BTU s

224,31
448,62
2

ELGIN 30000 Btus

251,06
502,12
ESPORTE E LAZER 
QTD

Rua: Almirante Tefé, 632 – Centro - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Split 18.000 BTU s 

227,48
227,48
2

MIDEA SPLINT 30000 Btus

263,20
526,40
5

SPRINGER 7500 Btus

140,25
701,25
CODIM 

QTD

Rua: Jornalista Rogerio Coelho Neto S/N – Centro - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

11

Split 18.000 BTU s

237,48
2.612,28
CODIR 

QTD

Rua: Almirante Tefé, 632, Sala 107 – Centro - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

3

Split 18.000 BTU s
237,48
712,11
CONB

QTD

RUA VISCONDE DE SEPETIBA 935, SALA 813, EDIFICIO TOWER - CENTRO - NITEROI
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

4

Split 18.000 BTU s

237,48
949,92
CORNEDORIA DE ALUGUEL SOCIAL 

QTD

Av: Ernani Do Amaral Peixoto, 171a Sala 402 – Centro - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

2

Split 18.000 BTU s

237,48
474,96
CAMINHO NIEMAYER 
QTD

Rua Jorn. Rogério Coelho Neto, s/n - Centro
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

5

Midea 9000 Btus

171,95
859,75
1

Elgin Split 12000 Btus

190,78
190,78
2

Elgin Janela 18000 Btus

203,14
406,28
3

Springer Parede 9000 Btus

166,25
498,75
1

Midea Split 30000 Btus

278,88
278,88
14

Springer Carrier 7.5 TR

121,91
1.706,74
REGIONAL ICARAI 
QTD
Av: Ary Parreira, 21 - Icaraí
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

MIDEA 9000 Btus

166,25
166,25
REGIONAL JURUJUBA 

QTD

Rua: Carlos Ermerlindo Marins, 34 - Jurujuba
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

MIDEA 9000Btus

168,85
168,85
REGIONAL ILHA DA CONCEIÇÃO 
QTD
Rua: Jornalista Sardo Filho S/N - Ilha Da Conceição - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

4

Split 18.000 BTU s

227,88
911,52
PARQUE DAS ÁGUAS 
QTD
Rua: Professor Valdemir Alves Machado S/N – Centro - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Split 18.000 BTU s

227,88
227,88
PNVC 
QTD
Rua: Professor Valdemir Alves Machado S/N – Centro - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

2

Split 18.000 BTU s

227,88
455,76
REGIONAL PONTO CEM RÉIS
QTD
Rua: Feliciano Sofré, 632 – Centro - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

4

Split 18.000 BTU s

227,88
911,52
NÚCLEO EXECUTIVO REGIONAL CARAMUJO, BALDEADOR, MARIA PAULA E SANTA BARBARA.

QTD
Rodovia Amaral Peixoto, 570 Rj 104 - Baldeador
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

6

ELETROLUX DE JANELA 18000 Btus
200,64
1.203,84
REGIONAL DO INGÁ

QTD

Av: Cem S/N – Concha Acústica – Centro - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

5

Split 18.000 BTU s

227,88
1.139,40
REGIONAL DO SAPÊ, BADU E MATAPACA 

QTD

Estrada Caetano Monteiro, Loja 108 – Badu - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

2

Split 18.000 BTU s

227,88
455,76
REGIONAL CUBANGO, SANTA ROSA E VITAL BRASIL 

QTD

Rua: Itaperuna, 19 – Santa Rosa - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

6

Split 18.000 BTU s

227,88
1.367,28
REGIONAL DO FONSECA

QTD

Orto Do Fonseca – Alameda São Boa Ventura, 770 – Fonseca - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

4

Split 18.000 BTU s

227,88
911,52
REGIONAL DO LARGO DA BATALHA

QTD

Rua: Reverendo Armando Ferreira, 19 Térreo – Mercado Popular
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

Split 18.000 BTU s

227,88
227,88
REGIONAL PONTA DA AREIA

QTD

Rua: Visconde Do Uruguai, 247 – Centro - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

2

Split 18.000 BTU s

227,88
455,76
REGIONAL DE SÃO FRANCISCO

QTD

Av: Rui Barbosa Loja 104/204 – São Francisco - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

3

Split 18.000 BTU s

227,88
683,64
SMDH

QTD

Rua: Professor Plinio Leite, 86 – 168 Subsolo – Centro - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

6

Split 18.000 BTU s

227,88
1.367,28
SMO 

QTD

Rua: Professor Valdemir Alves Machado S/N – Centro - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

2

Split 18.000 BTU s

227,88
455,76
SUPIR – SUB. DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

QTD

Rua: Professor Plinio Leite, 86 – 168 Subsolo – Centro – Niterói – Caminho Niemeyer
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

4

Split 18.000 BTU s

227,88
911,52
TRANSPORTE 

QTD

Rua: Professor Valdemir Alves Machado S/N – Centro - Niterói
VALOR UNITÁRIO

VALOR TOTAL

5

Split 18.000 BTU s

227,88
1.139,40
VALOR TOTAL MENSAL
R$ 113.080,25
VALOR TOTAL ANUAL

R$ 1.356.963,00
ATRIBUIÇÕES DA FIRMA CONTRATADA:

1) A manutenção preventiva será realizada DIARIAMENTE em dias úteis e em horário comercial (8h às 17:30h), devendo manter no mínimo 02 (dois) funcionários da empresa Contratada no CAN, CISP, SMF E ORDEM PUBLCA capacitados na manutenção e reparo dos aparelhos constantes nos locais especificados no item 04 deste termo.

2) A CONTRATADA deverá manter 01 (um) mecânico de refrigeração e 01 (um) ajudante durante o plantão,


	na semana, em dia previamente agendado, na sede do Centro Administrativo de Niterói, de 08h00 às 17h30min, com as ferramentas necessárias para os serviços de manutenção das máquinas, quadro de comandos, exaustor, bombas e torres;

3) A CONTRATADA deverá solucionar os problemas apresentados em função da manutenção corretiva no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) após o atendimento do chamado; Caso não seja possível a solução do problema em 24h (vinte e quatro horas), a contratada deverá efetuar a substituição do equipamento com defeito por outro, com a mesma capacidade, em perfeito estado de funcionamento, até que o reparo seja efetuado;

4) Se tratando de manutenção corretiva do(s) aparelho(s) situado(s) na sala onde se encontram instalados os equipamentos de telecomunicações e servidor de informática, a solução do problema decorrerá no prazo de no máximo 8h (oito horas). Caso não seja possível, a CONTRATADA deverá efetuar a substituição do equipamento com defeito por outro, com a mesma capacidade, em perfeito estado de funcionamento, até que o reparo seja efetuado;

5) A CONTRATADA deverá possuir um aparelho de ar condicionado portátil de no mínimo 18.000 btu/h para possíveis emergências que não puderem ser solucionadas em tempo hábil;

6) A CONTRATADA deverá efetuar tratamento químico das torres de arrefecimento do CAN , RODOVIÁRIA e limpeza periódica das mesmas.

7) A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os materiais (tais como estopas, querosene, materiais de limpeza, fusíveis, graxa, gás entre outros) e equipamentos, ferramentas e utensílios (tais como compressor, filtro secador, chaves contactoras, produtos químicos utilizados no tratamento das torres e limpeza das máquinas, gás freon 11 utilizado na limpeza do sistema, PPU utilizados nos reparos de vazamentos, por exemplo) a fim de promover, quando necessário, a substituição de peças e/ou reparos, não recaindo sobre a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade quando ao desgaste ou dano parcial ou total dos mesmos, devendo seus valores já estar inclusos no pagamento mensal feito pela Prefeitura de Niterói;

8) A CONTRATADA deverá possuir um veículo para o deslocamento dos seus funcionários para os locais citados no anexo 10 para a manutenção preventiva e corretiva.

9) A CONTRATADA, deverá emitir RELATÓRIO MENSAL sobre as condições de todos os serviços especificados no item 03 do presente termo.

	10 - LOCAIS DAS PRESTAÇÕES DOS SERVIÇOS

	· Sede do Centro Administrativo de Niterói (CAN) - Rua Visconde de Sepetiba, nº 987, (prédio) Centro, Niterói;

· Almoxarifado Central – Rua Rio Branco, nº 02 – Centro – Niterói – RJ;

· Defesa do Consumidor – Rua Luiz Fernandes Pinheiro nº 481 – Centro – Niterói – RJ;

· Secretaria de Defesa Civil – Rua Coronel Gomes Machado nº 288 – Centro – Niterói – RJ;

· Edifício Ajax (- CPPJ – SECLIMA - CODIR) – Rua Alm. Tefé nº 632 – Centro – Niterói – RJ;

· Cidade da Ordem Pública – Rua Presidente Craveiro Lopes nº 153 – Barreto – Niterói – RJ;

· Cisp – Av. Francisco da Cruz Nunes nº 6666 – Itaipu – Niterói – RJ

· Assistência Social – Rua Coronel Gomes Machado nº 281 – Centro – Niterói – RJ;

· Rodoviária Roberto Silveira – Av. Feliciano Sodré S/N - Centro – Niterói – RJ;

· SEPLG – Rua da Conceição, 67 – Centro – Niterói;

· CEDA – Coordenadoria Especial de Direitos dos Animais - Travessa Luiz de Matos, nº 105. Fonseca –
Niterói
· NAE – Rua Feliciano Sodré, 43 – Centro – Niterói

· JUCERJA – Av: visconde do rio branco, 360 – 3° piso loja 306ª – Centro – Niterói


	· Casa do Empreendedor - Av: visconde do rio branco, 360 – 3° piso loja – Centro – Niterói

· CGE – Coordenadoria de Eventos - Rua Visconde de Sepetiba, nº 935/618.
· SMEL – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - Rua Timbiras, nº 409 São Francisco – Niterói RJ.
· SMF – Secretaria Municipal de Fazenda - Rua da Conceição, nº 100 - Centro, Niterói
· GECN – Grupo Executivo do Caminho Niemeyer - Av. Jornalista Rogério Coelho Neto, s/nº Centro – Niterói
· Coordenadoria de Aluguel Social - Av. Ernani do Amaral Peixoto, nº 171 A sala 402 – Centro – Niterói
· CONB – Coordenadoria Niterói de Bicicleta - Av. Jornalista Rogério Coelho Neto, s/nº – Centro – Niterói
· CODIM – Coordenadoria de Políticas e Direitos das Mulheres - v. Jornalista Rogério Coelho Neto, s/nº –
Centro – Niterói
· Administração Regional de Icaraí - Av. Ary Parreiras, nº 21. Icaraí – Niterói
· Administração Regional do Fonseca - Horto do Fonseca – Alameda São Boaventura, nº 770 Fonseca – Niterói
· Administração Regional do Cubango, Santa Rosa e Vital Brasil - Rua Itaperuna 19 – Santa Rosa – Niterói
· Administração Regional do Ingá - Av Cem, s/n – Concha acústica Centro – Niterói
· Administração Regional do Largo da Batalha - Rua Reverendo Armando Ferreira, nº 19. (Dentro do Mercado Popular) Niterói
· Administração Regional do Ponto Cem Réis - Rua Dr. Carlos Maximiliano, nº 15, Sobrado - Ponto Cem Réis
· Administração Regional de Jurujuba - Rua Carlos Ermelindo Marins, nº 34 - Jurujuba – Niterói
· Administração Regional de São Francisco - Av. Rui Barbosa, nº 400 – Loja 104 São Francisco
· Administração Regional Centro e Ponta da Areia - Rua Visconde do Uruguai, nº 247 – Centro de Niterói
· Núcleo Executivo Regional do Caramujo, Baldeador, Maria Paula e Santa Barbara - Rodovia Amaral Peixoto 570 RJ 104 Baldeador
· Administração Regional do Sapê, Badu e Matapaca - Estrada Caetano Monteiro,567 Badu – Niterói
· SMDH – Secretaria Municipal de Direitos Humanos – Professor Plinio Leite, 86 – 168 Subsolo – Centro – Niterói

· SMO – Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura - v. Jornalista Rogério Coelho Neto, s/nº. Caminho Niemeyer - Centro – Niterói
· SUPIR – Subsecretaria de Promoção da Igualdade Racial - Rua Professor Plinio Leite, 86 – Subsolo –
Caminho Niemeyer – Niterói
· Subsecretaria Municipal de Transportes Terrestres – Rua Professor Valdemir Alves Machado S/N -Centro - Niterói

	11 - PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

	A execução do serviço será iniciada a partir da data da assinatura do contrato à empresa contratada; com vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada.

	12 ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

	Os fiscais serão designados pelo Secretário Municipal de Administração para o acompanhamento e a fiscalização do contrato.

	13 PROGRAMA DE TRABALHO

	


	Programa de Trabalho: 17.01.045.6272 Natureza da Despesa: 3.33.90.39

Fonte: 1.704.00

	14 DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕESCOMPLEMENTARES

	VISITA TÉCNICA:

Fica facultativo a empresa licitante, através de representante, realizar vistoria técnica nos endereços constantes no item 09, com o objetivo de conhecer todos os aspectos e características inerentes aos equipamentos, serviços e materiais necessários à perfeita execução do objeto deste Termo de Referência;

Durante a vistoria será emitida a Declaração de Vistoria, em duas vias assinadas pelo representante da empresa licitante e pelo representante da Prefeitura Municipal de Niterói e Secretarias. Uma via será devolvida para a licitante e a outra deverá ser anexada ao processo, tornando-se parte integrante do conjunto de documentos a serem apresentados no certame licitatório.

A empresa licitante se responsabiliza pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação das condições dos locais de execução do objeto, arcando com quaisquer ônus decorrentes desses fatos e não se admitindo qualquer custo adicional para a Prefeitura Municipal de Niterói.

A vistoria deverá ser efetuada em até 02 (dois) dias antes da data prevista para a abertura da Licitação, em dias úteis, das 09:00h às 11:00h ou das 14:00 às 16:00h, com o responsável do Departamento de Serviços Gerais, através do telefone (21) 2620-0403 – ramal 206 ou 228.


Responsável pela elaboração: 
Alex Sandro H. Silva

Diretor do ADSG

Aprovo o termo de referência, autorizo prosseguimento processual.

Luiz Vieira

Secretário Municipal de Administração
ANEXO II - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
NO ART. 34, DA LEI Nº 11.488, DE 2007

Local e data

À/Ao 

Comissão de Licitação ou Pregoeiro 

a/c Sr.               

Presidente da Comissão ou Pregoeiro

Ref. (Concorrência/Pregão/Edital) nº xx/20xx

              (Entidade)      , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na ____________           , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________,  inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº _______, DECLARA que é microempresa, empresa de pequeno porte, empresário individual ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cumprindo, assim, os requisitos legais para tal qualificação, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, e que não possui quaisquer dos impedimentos da referida norma, estando apta a exercer o direito de tratamento privilegiado na forma prevista pela legislação em vigor. 

______________________________

ENTIDADE

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is))

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)
ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL:                                                       CNPJ:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL:  

ENDEREÇO:

BAIRRO:   
                                                                  CEP:

CIDADE:  
                                                                  ESTADO: 

TELEFONE:  
                                                        FAX: 

E-MAIL:      

DADOS BANCÁRIOS: 

ESPECIFICAÇÕES

	LOCALIZAÇÃO DAS MÁQUINAS (PRÉDIO CAN E SECRETARIAS)

	Prefeitura
	Rua Visconde de Sepetiba 987 – Centro/Niterói
	VALOR UNITÁRIO 
	VALOR TOTAL 

	ITEM
	QTD
	APARELHOS
	
	

	1
	2
	Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 012-10 TR
	
	

	2
	1
	Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 016 TR
	
	

	3
	1
	Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 012-10 TR
	
	

	4
	2
	Máquina Springer Carrier 50 BR 008 7.5 TR
	
	

	5
	1
	Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 006 5 TR
	
	

	6
	1 
	Save 100-1
	
	

	7
	1
	Trane SR 60.000 BTU’s
	
	

	8
	1
	Trane SR 60.000 BTU’s
	
	

	9
	1
	Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 006 5 TR
	
	

	10
	1
	Save 100-2
	
	

	11
	2
	Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 008 7.5 TR
	
	

	12
	1
	Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 006 5 TR
	
	

	13
	2
	Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 008 7.5 TR
	
	

	14
	1
	Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 006 5 TR
	
	

	15
	3
	Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 008 7.5 TR
	
	

	16
	3
	Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 008 7.5 TR
	
	

	17
	3
	Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 008 7.5 TR
	
	

	18
	3
	Máquina Springer Carrier modelo 50 BR 008 7.5 TR
	
	

	19
	1
	Elgin Janela 18.000 BTU’s
	
	

	20
	1
	Consul Janela 18.000 BTU’s
	
	

	21
	1
	Elgin 36.000 Split BTU’s
	
	

	22
	1
	Elgin 12.000 Split BTU’s
	
	

	23
	1
	Totaline Janela 10.000 BTU’s
	
	

	

	ITEM
	QTD
	
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	24
	4
	Aparelhos modelo SPLIT de 60.000 BTU’s
	
	

	ITEM
	QTD
	
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	25
	4
	Aparelhos modelo SPRINGER de 12.000 BTU’s
	
	

	26
	1 
	Aparelhos modelo SPRINGER de 7.500 BTU’s
	
	

	ITEM
	QTD
	
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	27
	1
	Aparelhos modelo SPRINGER de 7.500 BTUs
	
	

	ITEM
	QTD
	
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	28
	1
	Aparelho LG de 12.000 BTU’s
	
	

	29
	1
	Aparelho ELGIN de 12.000 BTU’s
	
	

	30
	1
	Aparelho MIDEA de 9.000 BTU’s
	
	

	31
	1
	Aparelho SPLIT de 30.000 BTU’s
	
	

	ITEM
	QTD
	
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	32
	2
	Aparelho LG 18.000 BTU’s
	
	

	ITEM
	QTD
	
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	33
	1
	Aparelho modelo SPLIT de 30.000 BTU’s
	
	

	34
	1
	Aparelho ELGIN de 12.000 BTU’s
	
	

	ITEM
	QTD
	
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	35
	1
	Aparelho modelo YORK de 58.000 BTU’s
	
	

	ITEM
	QTD
	Rua Luiz Fernandes Pinheiro 481/Centro/Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	36
	2
	Aparelhos Springer de Janela de 7.500 BTU’s
	
	

	37
	1
	Aparelho Electrolux de Janela de 12.000 BTU’s
	
	

	38
	1
	Aparelho ELGIN de Janela de 18.000 BTU’s
	
	

	39
	1
	Aparelho Midea/Live ELO de 9.000 BTU’s
	
	

	40
	1
	Aparelho Midea/Live ELO de 9.000 BTU’s
	
	

	41
	2
	Split 18.000 BTU’s
	
	

	ITEM 
	QTD
	Rua Coronel Gomes Machado 288 – Centro/Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	42
	9
	Aparelhos Samsung 12.000 BTU’s
	
	

	43
	6
	Aparelhos Carrier 64.000 BTU’s
	
	

	44
	1
	Aparelho Samsung 30.000 BTU’s
	
	

	45
	1
	Aparelho Springer 12.000 BTU’s
	
	

	ITEM 
	QTD
	Rua Almirante Tefé 632 – Centro/Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	46
	4
	Split 18.000 BTU’s
	
	

	47
	1
	Aparelho Mini maxi/ Parede 7.500 BTU’s
	
	

	48
	1
	Aparelho Elgin/ Parede 10.000 BTU’s
	
	

	49
	1
	Aparelho Consul/ Parede 10.000 BTU’s
	
	

	50
	2
	Split 18.000 BTU’s
	
	

	51
	2
	Split 18.000 BTU’s
	
	

	ITEM
	QTD
	Rua Presidente Craveiro Lopes 153 - Barreto
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	52
	1
	Aparelho Consul/Parede 12.000 BTU’s
	
	

	53
	1
	Aparelho Prosdócimo/Parede 10.000 BTU’s
	
	

	54
	2
	Aparelhos Springer/Parede 9.000 BTU’s
	
	

	ITEM 
	QTD
	Rua Presidente Craveiro Lopes 153 - Barreto
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	55
	1
	YORK 24.000 BTU’s
	
	

	56
	1
	YORK 18.000 BTU’s
	
	

	57
	1
	YORK 30.000 BTU’s
	
	

	58
	1
	ELGIN 36.000 BTU’s
	
	

	59
	1
	ADMIRAL 16.000 BTU’s
	
	

	60
	1
	CANSUL 12.000 BTU’s
	
	

	61
	1
	SPRINGER 22.000 BTU’s
	
	

	62
	1
	MIDEA 24.000 BTU’s
	
	

	63
	5
	SPRINGER 22.000 BTU’s
	
	

	64
	4
	ELGIN 12.000 BTU’s
	
	

	65
	11
	CARRIER 36.000 BTU’s
	
	

	66
	1
	DELONGHI 24.000 BTU’s
	
	

	67
	1
	ELECTROLUX 12.000 BTU’s
	
	

	68
	1
	YORK 12.000 BTU’s
	
	

	69
	1
	CONSUL 12.000 BTU’s
	
	

	70
	1
	ADMIRAL 16.000 BTU’s
	
	

	71
	1
	CONSUL 22.000 BTU’s
	
	

	72
	1
	YORK 24.000 BTU’s
	
	

	73
	1
	MIDEA 24.000 BTU’s
	
	

	74
	1
	ELECTROLUX 24.000 BTU’s
	
	

	75
	1
	MIDEA 24.000 BTU’s
	
	

	76
	3
	ELGIN 12.000 BTU’s
	
	

	77
	1
	CONSUL 12.000 BTU’s
	
	

	78
	1
	LG 24.000 BTU’s
	
	

	79
	1
	YORK 12.000 BTU’s
	
	

	ITEM 
	QTD
	Rua Francisco da Cruz Nunes 6666 - Itaipu
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	80
	7
	AR LG CASSETE 10.900 BTU’s
	
	

	81
	4
	AR LG CASSETE 28.000 BTU’s
	
	

	82
	12
	AR CASSETE LG 10.900 BTU’s
	
	

	83
	1
	AR CASSETE LG 28.000 BTU’s
	
	

	84
	8
	AR CASSETE LG 10.900 BTU’s
	
	

	85
	5
	AR CASSETE LG 28.000 BTU’s
	
	

	86
	6
	AR SPLIT H. 17.000 BTU’s
	
	

	87
	2
	LG 61.400 BTU’s
	
	

	88
	1
	LG 14.700 BTU’s
	
	

	89
	1
	 LG 95.900 BTU’s
	
	

	90
	1
	LG 191.100 BTU’s
	
	

	91
	1
	LG 172.000 BTU’s
	
	

	ITEM  
	QTD
	Rua Coronel Gomes Machado 281/Centro - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	92
	1
	Ar Condicionado Split - Consul 18.000 BTU s 
	
	

	93
	1
	Ar Condicionado Split - Consul 18.000 BTU s 
	
	

	94
	1
	Ar Condicionado Split - Consul 18.000 BTU s 
	
	

	95
	1
	Ar Condicionado Split - Consul 12.000 BTU s 
	
	

	96
	1
	Ar Condicionado Split - Consul 12.000 BTU s 
	
	

	97
	1
	Ar Condicionado Split - Consul 7.500 BTU s 
	
	

	98
	1
	Ar Condicionado Split - Consul 9.000 BTU s 
	
	

	99
	1
	Ar Condicionado Split - Consul 9.000 BTU s 
	
	

	100
	1
	Ar Condicionado Split - Consul 7.500 BTU s 
	
	

	101
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s
	
	

	102
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 
	
	

	103
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 
	
	

	104
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 
	
	

	105
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 
	
	

	106
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 
	
	

	107
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 
	
	

	108
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 
	
	

	109
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 18.000 BTU s 
	
	

	110
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 
	
	

	111
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 
	
	

	112
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 
	
	

	113
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 
	
	

	114
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 
	
	

	115
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 
	
	

	116
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 
	
	

	117
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 12.000 BTU s 
	
	

	118
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 9.000 BTU s 
	
	

	119
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 9.000 BTU s 
	
	

	120
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 
	
	

	121
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 
	
	

	122
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 
	
	

	123
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 
	
	

	124
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 
	
	

	125
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 
	
	

	126
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 
	
	

	127
	1
	Ar Condicionado Split - Springer 7.000 BTU s 
	
	

	128
	1
	Ar condicionado de 9.000 BTU 
	
	

	129
	1
	Ar condicionado de 10.000 BTU 
	
	

	130
	1
	Ar condicionado de 10.000 BTU 
	
	

	131
	1
	Ar condicionado de 10.000 BTU 
	
	

	132
	1
	Ar condicionado de 10.000 BTU
	
	

	133
	1
	Ar condicionado Split de 12.000 BTU s 
	
	

	134
	1
	Ar condicionado Split de 12.000 BTU s 
	
	

	135
	1
	Ar condicionado Split de 12.000 BTU s 
	
	

	136
	44
	Split 18.000 BTU s 
	
	

	ITEM 
	QTD
	Av. Feliciano Sodré S/N / Centro
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	137
	14
	Modelo Traner 90.000 BTU s (TORRE)
	
	

	138
	1
	Midea Split 18.000 BTU s 
	
	

	139
	1
	Midea Grande Split 30.000 BTU s 
	
	

	140
	1
	Midea Split 12.000 BTU s 
	
	

	141
	1
	Springer Janela 12.000 BTU s 
	
	

	142
	1
	Springer Janela 12.000 BTU s 
	
	

	143
	1
	Elgin Split 12.000 BTU s 
	
	

	144
	1
	Consul Split 12.000 BTU s 
	
	

	145
	1
	Elgin Split 12.000 BTU s 
	
	

	146
	1
	Consul Split 12.000 BTU s
	
	

	147
	3
	Carrier Grande Split 30.000 BTU s 
	
	

	148
	1
	Consul Parede 7.500 BTU s 
	
	

	149
	1
	Comfee Split 10.000 BTU s 
	
	

	150
	1
	LG Split 18.000 BTU s 
	
	

	ITEM
	QTD
	Rua da Conceição, nº 67. Centro -Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	151
	2
	Elgin janela 18.000 Btus 
	
	

	152
	2
	Springer Carrier 7.5 TR 
	
	

	153
	3
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM 
	QTD
	Rua: Conceição, 100 – Centro - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	154
	8
	Split 18.000 BTU s
	
	

	155
	2
	KOMECO 60000Btus
	
	

	156
	1
	CARRIER 36000 Btus
	
	

	157
	3
	KOMECO 60000 Btus
	
	

	158
	3
	KOMECO 60000 Btus
	
	

	159
	1
	KOMECO 60000 Btus
	
	

	160
	1
	CARRIER 36000 Btus
	
	

	161
	1
	MIDEA 22000 Btus
	
	

	162
	1
	CARRIER 36000 Btus  
	
	

	163
	1
	CARRIER 36000 Btus
	
	

	164
	1
	KOMECO 36000 Btus  
	
	

	165
	1
	CARRIER 36000 Btus
	
	

	166
	1
	SPRINGER 30000 Btus  
	
	

	167
	1
	CARRIER 36000 Btus  
	
	

	168
	1
	MIDEA  30000 Btus  
	
	

	169
	1
	CARRIER 60000 Btus  
	
	

	170
	2
	KOMECO 60000 Btus  
	
	

	171
	2
	CARRIER DUTADO 60000 Btus
	
	

	172
	4
	KOMECO 60000 Btus  
	
	

	173
	1
	CARRIER 22000 Btus  
	
	

	174
	1
	MIDEA 28000 Btus  
	
	

	175
	1
	MIDEA 09000 Btus  
	
	

	176
	1
	SPRINGER 12000 Btus  
	
	

	177
	1
	CARRIER 09000 Btus  
	
	

	178
	1
	SPRINGER MIDEA 30000 Btus  
	
	

	179
	1
	CARRIER 60000 Btus  
	
	

	180
	1
	MIDEA 18000 Btus  
	
	

	181
	1
	SPRINGER MIDEA 30000 Btus  
	
	

	182
	1
	SPRINGER MIDEA 30000 Btus  
	
	

	183
	1
	SPRINGER MIDEA 30000 Btus
	
	

	184
	1
	MIDEA 18000 Btus  
	
	

	185
	1
	MIDEA 09000 Btus  
	
	

	186
	1
	CARRIER 30000 Btus  
	
	

	187
	1
	SPRINGER MAXIFLEX 30000 Btus  
	
	

	188
	1
	SPRINGER MAXIFLEX 30000 Btus  
	
	

	189
	1
	SPRINGER MIDEA 30000 Btus  
	
	

	190
	1
	SPRINGER MIDEA 30000 Btus  
	
	

	191
	1
	CARRIER 18000 Btus  
	
	

	192
	2
	CARRIER 60000 Btus  
	
	

	193
	2
	CARRIER 60000 Btus  
	
	

	194
	1
	KOMECO 60000 Btus  
	
	

	195
	1
	SPRINGER MIDEA 30000 Btus  
	
	

	196
	1
	CARRIER 60000 Btu
	
	

	ITEM 
	QTD
	Travessa Luiz de Matos, nº 105 - Fonseca
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	197
	2
	York 58000 Btus 
	
	

	198
	4
	York 24000 Btus 
	
	

	199
	1
	Midea 9000 Btus 
	
	

	200
	6
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM 
	QTD
	Rua: Feliciano Sodré, 43 – Centro - NITERÓI
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	201
	9
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM 
	QTD
	Av: Visconde Do Rio Branco, 360 – 3° Piso, Loja 306ª – Centro Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	202
	2
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM 
	QTD
	Av: Visconde Do Rio Branco, 360 – 3° Piso, Loja
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	203
	2
	K7 30000Btus
	
	

	ITEM
	QTD
	Rua: Visconde De Sepetiba N° 935 Sala 618 – Centro Niterói – Edificio Tower
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	204
	2
	Split 18.000 BTU s
	
	

	205
	2
	ELGIN 30000 Btus
	
	

	ITEM 
	QTD
	Rua: Almirante Tefé, 632 – Centro - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	206
	1
	Split 18.000 BTU s 
	
	

	207
	2
	MIDEA SPLINT 30000 Btus
	
	

	208
	5
	SPRINGER 7500 Btus
	
	

	ITEM
	QTD
	Rua: Jornalista Rogerio Coelho Neto S/N – Centro - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	209
	11
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM
	QTD
	Rua: Almirante Tefé, 632, Sala 107 – Centro - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	210
	3
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM
	QTD
	RUA VISCONDE DE SEPETIBA 935, SALA 813, EDIFICIO TOWER - CENTRO - NITEROI
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	211
	4
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM 
	QTD
	Av: Ernani Do Amaral Peixoto, 171a Sala 402 – Centro - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	212
	2
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM 
	QTD
	Rua Jorn. Rogério Coelho Neto, s/n - Centro
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	213
	5
	Midea 9000 Btus
	
	

	214
	1
	Elgin Split 12000 Btus
	
	

	215
	2
	Elgin Janela 18000 Btus
	
	

	216
	3
	Springer Parede 9000 Btus
	
	

	217
	1
	Midea Split 30000 Btus
	
	

	218
	14
	Springer Carrier 7.5 TR
	
	

	ITEM 
	QTD
	Av: Ary Parreira, 21 - Icaraí
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	219
	1
	MIDEA 9000 Btus
	
	

	ITEM 
	QTD
	Rua: Carlos Ermerlindo Marins, 34 - Jurujuba
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	220
	1
	MIDEA 9000Btus
	
	

	ITEM 
	QTD
	Rua: Jornalista Sardo Filho S/N - Ilha Da Conceição - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	221
	4
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM 
	QTD
	Rua: Professor Valdemir Alves Machado S/N – Centro - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	222
	1
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM
	QTD
	Rua: Professor Valdemir Alves Machado S/N – Centro - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	223
	2
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM
	QTD
	Rua: Feliciano Sofré, 632 – Centro - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	224
	4
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM
	QTD
	Rodovia Amaral Peixoto, 570 Rj 104 - Baldeador
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	225
	6
	ELETROLUX DE JANELA 18000 Btus
	
	

	ITEM
	QTD
	Av: Cem S/N – Concha Acústica – Centro - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	226
	5
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM 
	QTD
	Estrada Caetano Monteiro, Loja 108 – Badu - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	227
	2
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM 
	QTD
	Rua: Itaperuna, 19 – Santa Rosa - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	228
	6
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM
	QTD
	Orto Do Fonseca – Alameda São Boa Ventura, 770 – Fonseca - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	229
	4
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM
	QTD
	Rua: Reverendo Armando Ferreira, 19 Térreo – Mercado Popular
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	230
	1
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM
	QTD
	Rua: Visconde Do Uruguai, 247 – Centro - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	231
	2
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM
	QTD
	Av: Rui Barbosa Loja 104/204 – São Francisco - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	232
	3
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM
	QTD
	Rua: Professor Plinio Leite, 86 – 168 Subsolo – Centro - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	233
	6
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM
	QTD
	Rua: Professor Valdemir Alves Machado S/N – Centro - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	234
	2
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM 
	QTD
	Rua: Professor Plinio Leite, 86 – 168 Subsolo – Centro – Niterói – Caminho Niemeyer
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	235
	4
	Split 18.000 BTU s
	
	

	ITEM
	QTD
	Rua: Professor Valdemir Alves Machado S/N – Centro - Niterói
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	236
	5
	Split 18.000 BTU s
	
	

	

	VALOR TOTAL MENSAL
	

	VALOR TOTAL ANUAL
	


Valor total: R$ ____________(________________________) 

OBS: A CONTRATADA deverá apresentar planilha detalhada que expressem todos os custos unitários para a contratação do serviço, como mão de obra, encargos sociais, insumos e BDI, dentre outros que se fizerem necessários.

(  ) Optante pelo Simples Nacional 

(  ) Não Optante pelo Simples Nacional

DECLARO, que o(s) item(ns) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência do Objeto deste Edital. 

DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos com materiais e serviços necessários à entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Niterói, ___ de ______________ de 20__.

____________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

Anexo IV

MODELO - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade de Pregão Presencial, conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO V – MODELO – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS MUNICIPAIS

A empresa _____________________________________________________________ , CNPJ (número de inscrição)____________________________________________________________ , sediada no endereço  _____________________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas do artigo 7º da Lei 10.520/2002, que não é contribuinte de ISS  e Taxas do  Município de Niterói.

____________________ , ______ de ______________ de 20______.
          (Local)

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal e carimbo da empresa)
ANEXO VI - MODELO - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade de Pregão Presencial Nº XXX, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________
ANEXO VII – MODELO – DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA

A empresa _____________________________________________________________ , CNPJ ____________________________________________________________ , sediada no endereço  _____________________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

____________________ , ______ de ______________ de 20______.
          (Local)

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal e carimbo da empresa)
ANEXO VIII – MODELO - DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES
Ilmo. Sr.

(autoridade a quem se dirige)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº __________________ DECLARA ao Município de Niterói, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da CSLL, da Cofins, e da contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples), nos termos da Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

b) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

________________, _____ de _________________ de ________.
        (Local)

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)
ANEXO IX – MINUTA CONTRATUAL

Contrato nº __ /__ 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITEROI (ou entidade dotada de personalidade jurídica), POR (NOME DO ÓRGÃO) E A __________________ . 

O MUNICÍPIO DE NITERÓI (ou a Entidade dotada de personalidade jurídica), neste ato pela Secretaria Municipal de Administração, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato pelo Secretário Municipal de Administração, cédula de identidade nº .................. e a empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de manutenção preventiva e corretiva nas máquinas de ar condicionado, com fornecimento de peças novas, do prédio do CAN (Centro Administrativo de Niterói), Almoxarifado, Arquivo e das Secretarias constantes no Termo de Referência, conforme as especificações constantes do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto., com fundamento no processo administrativo nº 9900016571/2023, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O presente CONTRATO tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de manutenção preventiva e corretiva nas máquinas de ar condicionado, com fornecimento de peças novas, do prédio do CAN (Centro Administrativo de Niterói), Almoxarifado, Arquivo e das Secretarias constantes no Termo de Referência, conforme as especificações constantes do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto.  

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço global.  

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO  

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de dd/mm/aaa, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.  

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no contrato;

b) Fornecer à CONTRATADA os documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por meio de um representante especialmente designado pela Secretaria Municipal de Administração;

d)  Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

e)  Disponibilizar instalações sanitárias e vestiários para uso dos funcionários da Contratada.

f)  Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais e equipamentos da contratada.

g)  Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa efetuar os serviços dentro das normas do Contrato.

h)  Não permitir que a prestação dos serviços da Contratada execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas.
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

b) Disponibilizar funcionários selecionados e capacitados para prestação dos serviços, em quantidade necessária para a prestação dos serviços com suas funções devidamente registrados em suas carteiras de trabalho;

c) Fornecer uniformes, crachá de identificação a todos os seus funcionários disponibilizados na execução do contrato e seus complementos à mão-de-obra envolvida, de acordo com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

d) Nomear supervisores responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este supervisor terá a obrigação de reportar-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas.
e) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;

f) Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho;

g) Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho tais como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante;

h) Atender no menor espaço de tempo possível as solicitações da Contratante quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

i) Fornecer o vale transporte e vale refeição aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, de acordo com a legislação vigente e convenção ou dissídio coletivo de Trabalho das categorias;

j) A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

k) A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

l) Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no polo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

m) A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

o) A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

p) Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas nos itens anteriores, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

q) Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.
r) Conforme Termo de Referência.
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2022, assim classificados: 

Natureza das Despesas: 

Fonte de Recurso: 

Programa de Trabalho: 

Nota de Empenho: 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 
Dá-se a este contrato o valor total de R$_______________ (_____________). 

CLÁUSULA SÉTIMA: 
DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros designados pelo Secretário Municipal de Administração, conforme ato de nomeação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma: 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado (pelo(a) REPRESENTANTE ou COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO mencionado(a)) no parágrafo primeiro, no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a entrega do bem/produto; 

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 7 (sete) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.
PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.

 PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  

PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Federal nº 8.213, de 1991, se procederá à fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:  

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou retiradas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.  

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.  
PARÁGRAFO QUARTO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.  

PARÁGRAFO QUINTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.  
PARÁGRAFO SEXTO – No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano.  
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), em ___ (____) parcelas, no valor de R$_____ 

(________________), cada uma delas, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.  

 PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao _______________, sito à Rua _______________, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.   

PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.  

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).  

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.  

 PARÁGRAFO OITAVO – Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.

PARÁGRAFO NONO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.  

 PARÁGRAFO DÉCIMO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000.  

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IPCA, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.  
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Na forma da Lei Federal nº 8.213/91, de 1991, caso a contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA  

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 2% (dois por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de setenta e duas (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.  
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA o direito a indenizações de qualquer espécie.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Município poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.  

 PARÁGRAFO QUARTO – Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  
a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:  

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do parágrafo primeiro, serão impostas pelo Ordenador de Despesa. 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do parágrafo primeiro, será imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal.  

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do parágrafo primeiro:  

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;  

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho.  

PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida nos parágrafos segundo e terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.  

PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do Parágrafo Primeiro:  

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;  

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista no parágrafo sexto, da cláusula oitava.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do parágrafo primeiro, e no parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.   

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 

 PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

a)
Suspensão temporária da participação em licitação e impedimentos de contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n] 8.666/93);

b)
Impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 7º da Lei nº 10.520/02);

c)
Declaração de idoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n] 8.666/93).

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE na Secretaria de Administração.  

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser remetido o extrato de publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do parágrafo primeiro, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Niterói.  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o presente contrato poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no veículo de publicação dos atos oficiais do Município.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.  

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos: 

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos em lei; 

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou tomada de preços.  
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no veículo de publicação dos atos oficiais do Município, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

Niterói, em _____de _________de ______. 

___________________________________________________ 

NOME DO ÓRGÃO

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

___________________________________________________ 

CONTRATADA 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

__________________________________________ 

TESTEMUNHA 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA 
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